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Ira, a qual se estrutura em atenção 
consumidor, que utilizando-se de 
-eito privado, o direito consti tucio­
o penal. Frente a esta característica 
dividimos a obra em cinco partes: 
lmidor; a segunda sobre o direito 
:ilos básicos do consumidor e das 
nsumidor. A terceira parte, de sua 
tando de examinar a nova concep­
instrumentos de tutela processual 
) consumidor, tendo por conteúdo 
la de proteçào do consumidor, por 
dos da nova atividade de regulação 
111 te da atuação administrativa de 
ição e na lei. Por fim, uma quinta 
w exame dos chamados crimes de 
es e profissionais, tanto àqueles 
:lar, quanto aos que, trabalhando 
ento e, quem sabe, soluções para 
bjetivos sejam alcançados, é o que 
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